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Registre-se. Âiííue-se,

Sala das Sessões, Á^... I.J.Q

^Rubrica do Prosideníai

DECLARA INSTITUIÇÃO DE UTÍLIDADE PÚ

BLICA E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Artigo 12 - Eica declarado de utilidade publica

o CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE CA

CHOEIRO DE ITAPERIIRIM, com sede à Rua Capitão Deslandesj 49 ,

Sala 501,

Artigo 22 - Esta Lei entrará em vigor na data dej

sua publicação, revogando-se as dis

posições em contrário.

Caclioeiro de Itapemirim, I8 de outubro de 1990,

üZ TAVARES MATTA

Vereador PIVIDB
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Estatuto do Clube.
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-:~3QUAR;rA-FEro^=;*^^^^ -de ;í971 -í-. ®I^P;OFIC;^

-vano.. ̂ -.;■ - - ^i.. . y.. . -_.
\-' o irib) i:inst^Bçãb;ír0e".íequ^"amentó."iparáv «
rjjara .'^ndà ae^rbdütíKímdSvkréSo^ítotaJineh^ .;autoina-;
tizada, ;:á; íim -^dé' 'paãsàrmòs íà.-y»n(p:^tó';'-^^ -sf ãbiflósd '

^mercado interiío 'brasileiro ' .(segundo únaior «consuinldor
de café no uhimüò);iQuê ..corisonie-'4307níi3hões de ;_qui-
los ;de café torràâo jJor ano, 'teMo yp^isolúvél -^õje -:a'
ipartlcipaçãp ílrdsória ide 1% nesseíftb^, ■ ícom-.^a. --ex- ;
celénte perspectiva'-de elevar-seiav S^i - é icurto yprazo.'

jj" O invéstimentò' lòi-estiinaüD íèm-fGRS: 800;i 000,00.
<\ c) Divérsifiçação -da "^industrialização ido café ícom'

■Ú instalação 'de moderno equipamentò -de- torrefaçáo e
embalagem, para o /café-,torrado:^e jnbido, disputando
faixa do mercado/acima-e .'indo de-encontro "-à-política.
do Governo de- modernização -das indústrias- de ..café
torrado .'

Investimento-estimado em CR$ •2/500.000,00.
d) Investimento em, pesquisas para apiimoramentn

tecnológico e marketing.
e) Capital de. giro. ' ^
Aos nossos acionistas, autoridades, instituições _

financeiras, fornecedores, funcionários .e a todos pue'
nos prestaram serviços permitindo a consecucão de nos
so objetivo í^resentamos nossos melhores agradeci
mentos.

Vitória, 15 de julho de 1971

A DIRETORIA
ATA DA REUNIÃO DOS MEMBROS DO CONSE
LHO FISCAL DA REALCAPÉ SOLÚVEL DO
BRASIL S.A. - ~

Aos 16 dias do mês de /julho-de 1971, jeuniram-se
os membros do Conselho-Fiscal da Realcafé Sólúvéy
do Braãl S.A. a fim de examinarem o-Balanço Gerá]
e demais contas referentes ao.-exercício . encerrado -.em
30 de-.jvmho do corrente anOy.tendo ^verificado sua-exa
tidão e ■conformidade, .bem -como--a mais,pérféita/ordem
em todos's os 'li-vros-A outros documentos ^apresentados/;
pelo que'Tecomendamíi:.-« são .de,parecer-duçrPS -:nies-:/
mos sejamvaprovádos, pelos senhores Acionistas.-

Vitória, 16-de julhoV de >1971. -
-Ass. "íLuiz Borges de'. Mendpnça,-- ÍVólmar/.Neves de:

Souza, Odilon Borges /Júnior..;,

ííií/íí/^Q^íéáinpaiihAiSãlari^/
/r?í5|;íb"f-Í%Ltitbixzãçãòj;'a"|33ttètôíia'-í?iao^
:?iaFín&°3aeõ^dòs^';ã)ni^atoscd^:*iõnwen^
ikràd^oT-bü /lfflâegarltóls/ipóaêrKyiâ.y/Feaein^^^^^ r® .. "
íyiGoiffèàeracIpijda-vTespécíivAyí/c^égotia^^'/^^ '

* ' - :-;c3yj2Vutbrização--S;3Í)irétoiTa'-5do-;Sindicatoi./-;par?' •• „
'  -éuscitarldissiáio.-i-cólétivo-pèrnijte p -STustiçaido -aTra- ^

, diállio ión delegar /"-táis /podêres .d áFederação ■ e '-'Gon-. - .
.V tféderapão./da re^ecti-va .-categoria/profissioníi] .

.-■'-".'-.A presenfe" Assembléia .:él-convoca'da-e /realizar-,
jse-^ de .-acôrdo -com-p. dispòsto .mo artigo dl2. /em
■(Combinação com o/artigo ;,524,-álinea "e" d.r Gonso-
/lidação- das Leis -do .Trábâlho, devendo este últim"

■'/'dispositivo ser considerado' apenas para-Afeito 'das
/déliberacÕes ;a serena tomadas-. -

. >. . Vitória'. (ES).-09 -de agôsío de IBTr

Antônio Carlos Vieira da Silve-
Presidente

-004365 —;iVéz

•SINDICATÒ '/.DOS ' .EMPREGADOS'./EM .ESTÁBE';
LECIMENTOS BANCÁRIOS NO EST-/ ESP. SÁNTÕ

• EDITAL' "DE -CONVOCAÇÃO ■

ASSEMBLtJlA GERAL EXTíRAORDINAria

No uso da prerrogativa que me é conl.erid/i pe
lo artigo 34°, item II, da Carta Estatutária, CON
VOCO todos os associados, em pleno cOzo de seus
direitos sociais, para a .Assembléia Ger-cl Ext-r or
dinária, .que terá lugar na Sede dó Síndica'tD- do
Portuários, situada ã "Rua Duque ̂ de/.Caxias, 121 —
Edifício JueL— 4° andar — sala 4, no diá 13 de
agosto de ÍÍ971; sexta-feira, às 18 30 -horas .em pri
meira convocàpaó.' çòni quorum de presença ,>e ,vó-
tação de 2/3 (dois tõrços) dos associados ou. âs 19
horas, em segunda convocação, com quorum de larc-
sonca " voi 'ção de 1/3 fbum têrccl -ãos mesmos,
o ara discutirem e deliberarem sobre a seguintes
"Ordem do Dia" ;

004444 1 vc?;

-(ÓOOOOOOl-
RESUMO :D0S ESTATUTOS DO CLUBE DE DI

RETORES LOJISTAS DE CÁCHOEIRO DE
ITAPEMIRIM

.. 'CAPITULO .1

DENOMIN-AÇÃO — ' SEDE — FINS S DURAÇÃO

-Art. 1° :0 Ciube de Diretores Lojistas, coe.
sede e fôro em Cachoeiro de Itapemirim (ES); tem
■como 'fins e objeto, dentre'-outras: á) — aproximar

. ms dirigentes 'de .-lojas -s varejo, estreltandorlhes a
.camaradagem - e colaboração -recíproca -de -suas ati-
-vidades; -b) — Cooperar/com'as "autoridades, -asso-
'ciições/de.-classe e entidades ;sociáis., ém/tudo que
'./lôr-íde iiiterêsse.das'iQjas.',a varéjqi-Jc")/^—promover.
..melhorias -de /conheéimeritos'técnicos , ,e criar-m ..man-,

/ Tèrvõ^/ServiçG tde'Proteção -/ao /prédito. "bem /corno
ypntrps -'Ãervjços '-de .utilidadè .para' as JLojas /a /varejo,
/propiciando kçlima A/troca/de, idéias /e ação Oonjun-
,;/ta>./Duração Indeterminada,. /'

'  /Capitüló .-n —.Do Quadro .Social Art. /2° —-
, i/Os'Sócios se constituirão/das-ségüintes -èiassesr 'ai
■^...fundadores; b) ./titulados; -c) —=àtivos; -d) --
.>'-usuârios,
.  •• /Capitiilo AQ — Da -Direção'm Administração
■.. .Aft. .17° — O Clube -será dirigido -ü -administrado

/por-zuma diretoria composta'de ,seis .membros je élei-
./ :.tá /por um ano. .cabendo -ao .Piésidente representar
- .o-Clube em/juízo ou fora dêíe. /

Capítulo .X..— Das Disposições «Gerais — Ari.
42° — -Os'.presentes , estatutos; aprovndos em reu-

. nião plenária do .diai30 de .julho de'. 1971- especial
mente convocada ..para este/fim, sõ .poderão ser al
terados mediante .propôsta dá diretoria aprovada por
qui-tro quintos dós "^sócios, ativos do,clube, em «reu
nião éxtraordináriá. pata 'esse fim especialiments

. convocada. Art. .43° Òs sócios não resp.tndem
solidária ou -subsidiariamerite pelas obrigações • as-
siimida.s pelo -clube.: Art. ,44° — ... a dissolução do
clube só SC poderá verificar por deliberação, do ple
nário,-qu-ndò comprovada a. impossibilidade, de
mesmo atingir seus fins e objetivos. Entretanto, n
plenário não poderá decidir, sém que .liáíai - a é.s""e
respeito, proposta, da diretoria, plenamente justiu-
"cadã. Parágrafo ■ único — Aprovada a liquidação do
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22® ;PáÊána — j>IâB10 ;OTIÇlSÍi . — i^TIABTàigFÇl^^SUL^JDÈ':^!^ sr.

, clübe^ -o;3plen'áf3o ■áloméàiâ;jps"1l3,^ia^t2£j--,Beci3irã.3
isôbre^^aifoEDia ida liguidaçIoÍE.íáéMnb ';3ácW'''4^í
r-ip:^trãiiniomc í>ociãl_ ._'. • , TV-4 '"' \r4'í;'"'

(."ES), 30 íluíh---iÇabhoélPOí de <-J?apemÍc-lni

Í ̂ Á ^DIKETCffilA:; . ' .?4^

CarloE-"Luiz pinto ••— .PreéâderiTe
Nemer Trad ,—-r Vice-Presldentè
Roqüe Ferreira ;Cabral -— .Secre.táHc
'Gabriel J.-.p.: íNetto —'Tesourelre
-Antônio Valter Bravtn —-iDiretor. Social
Oswaido Dadalto.—Direíor de J^elações P.ubVicas

004407 — 1 -vezi -; ,
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•;;^]tó^®]jâtpral':íSe;.5^Sgi^v\if,'ÍE^
i.âp'lEjE^.-.;ÍBQÍ3 i_;yâlèâáé4&lS;;i;eíSr^í£^oE^obfe
i&raujo ■S7iéiraV''.íí>ràsiÍiám;iicasâ^^

TRANSPORTADORA CA&HOEIRQ S.A. . -

Ata da Assembléia de Constituição -de Socieda
de .Anônima sob s 'denominação de Transportadora
Cachoeira S.A.

Aos :2i Tviníê e iquãtro) dias do mês de liílh-o
de 1971 (rrii] noweoentos 'e .setenta e um'), "às 14-
(quatorze) horas, -na . Avenida (Francisco "Sacerda
de Agiiiar^ n. 150— 1° andar, nesta cidade de Ca
choeira .de Itapemirirr;, Estado do Tlspírlto Santo,
reunli'am-se para constituição de uma sociedade
anônima .as seguintes .pessoas : Sr,.- José Feiix .Cheim.
brasileiro, casado, industrial, residente nesta cida
de,-à Rua .Bernardo ÍHoiíta.-ín. 149, apartamento 201,
DortádDr "ido -Cartão de iaentidade n. 40..-781, -da
séiÍe'^T-:3SS3, Seção '1712222, do ilnstitulo de ildenli-
ficarâo -E' TTéòmoa -iPdlicial do Espirito 'Santo, inscri
to rio -CPE sob-n. '014.845.-597; Sr.. José Geraldo
Chéiní,)JbraíBUEiro, .solteiro^ indnátiiál. residente
nesta cidade, -à Rua .Bernardo Horta :n. 3.49, .apar
tamento 201,-íiortadOr tao-.íCártão de-irdéritidãde :;ni
142. 7B0, da ;série :V:.2S4S, (seção 1742222, do íristitu-
to de (IdéritificaçãQ-E.VTéoniraílPõiiclal .do JEstado,- dó
Espírito Satíto, "in^iRo aio- CEÊ ispb -n. .í096.360,'Ó$7i
Sr. "Ozires -IPrates iGhamon, ■.(biasiléirp, ícasado,. ipn-
tador, residente nesta -cidàde, •à>Rua'.'^éÔtôriip tMar-,
chadò,- digo Rua-iThètôriiG iSotíto-MacliaSo, .n .^ .dS."
portador -do 'Caitão -de' Identidade ■n, 327.048.' .da
série .17-444'4, -seção -do írristltu-to de -Iden
tificação -a' ".Técnica Eòliciál. do (Estado i dp (Espirito
SatítOj Thsérlto nb -íÍ3P(F -soS n. - 047. 052.547; Br- -Amin
Aiiul'Sáderi .Rraãfléiro, Tcásaão.---inaustfial. resida-
te nésta'(cidade, .âíRiia-Bernardo Htjr'ta n. 149, -apar
tamento'n. ,101;-pprtãdor do .Cartão de Identidade
ri. 1.'221;730 ,do. instituto R-êlix BacReco do Estdp
dl Giiãnábara, inscrito no -CÍPE sób n. .'071.328.23.7",
Sr,. Dariiél Erança (de 'Oliveira, .'brasileiro, casado,
-comerciário, residente no Riò de ; Janeiro, Estado -da
Guanibara, na Estrada -de itaráre" n.' 860 — blocu
L, portador do Cartão -de 'Identidade n. *572.947, do
Instituto Peréirà Raustino do Estado" do Rio de- Ja
neiro. inscrito no CPE sob n". .304.540.047; Sr. Car
los .Pelição, brasüéiro, casado, coinerciário. residente
em Jardim América.-Cariacica, néste Est Vdo, na Ro
dovia BR-IOl — Km 3, portador-'do Título Eleitoral
n. 40.-066. exRédido'pela Ia. Zona Eleitoral de "Vi
tória, ES., inscrito no CPF sob n'. 159.649..817; Sr.
Antonio Sandrini, brásiléiro, 'casado, comerciário,
r-esidente em' Alegj-e^ fesici(en"te em Alegre,- •nêst'e
Estiüo. na Rua -Cél. Júlio. Eonséca-m. 101, portador

ládg:rjr4oi<2artS.O'já|fiyTãentid;tóè'^-^-3a3'i222,.:;da .
-Vr4SB8..-i:gex>âo W^âíZ, 'Sns):SÍÍo..!riB 7GRF saR -m. - ..
■';056../285xa2e- Vi - '.í .^.

;iAsáim -,ireaiíidQS, übi dleito, :ipoçiaèlariQaçap
.presidir =-db Itrábáifaos ro .Br.,. H osé (Éeíbc lühBim;' e
. con-vidou -ã - Jhim,VAntRmo .BaRdfini, ..q3ars .secretariar
os Vtrábã'lhos,'-aiftés, submetendo .íOi .convite sãos 'Re-
máis pr-eseiítes. tos vguais, (por RngniiòidaÜe, nca;.;!-
■ram..

'  ■ARf indo a -sessão,'=e Taeo"larariflo instalada h -As-
■serribléi^ R-Br. ■presideiíte^' -fêZ';um."Rreve Tesumo di-
queltemisido'Seu^trabéliio .-a .!ÊrEn-te"'da emprêsa ov
transporte "Chéim Transporte e 'Comércio", ia-
.zerido -um "histórico daguela érnprêsa, -oesde o se-.j
início em dezenibro de 1960, até -ps dias aluais.
Continuou o.Sr. Presidente, rèlejnRrahQo .ém rãpi
■das. palavras, como foi o crescimento daguela em
prêsa. ,a maneira ,j)éla. gual JSe corisegiiiu .chegar ao
estágio em que Roje ela se encontra. .ao .porito .cit..
poder-se dizer gúe "Cheim TránS-Oorte e Comérci-j"
é ho"je um orgulho -para a cidade de" Crchoeiro . Of
.Itapenairim e para o Estado do -Espreito Sanla.
"Lembrou ainda o Sr, José. Eélix «Chéim, s pediu ,gue
fóssem essas palavras textualmente - transpostas pa
ra a ata, que "não fósse a cblaboragão-dos que .sc
encontravam, -pfesent-e nesta A-ssembléia, aquéla
emprêsa mãn tteiiia tãp .grande desenvoRditrento. rem
relativamente, tão -pouco tempo".

. Após a-s -considerações iniciais, continuou o Si
.José :iFéIix-'Chêiin. "dizendo que ío -tenipo -tiecéÉriâD m,
trabalho rcomum^ pérriiitiu que -«ie coíihEoesRP «-un.'

-pór riim RS pfé.seirtes, -bem /como .'a dedicação r Rí-
.-.iiestidnde íe -o espRrito ide'trabalho--.ae '401103, Te.^TíHí-

tandó ainda-a -ámizãde íqüe tiriha ;bot nade n-rri. IPrbs-
-.seguirião. -.n-Br^rlBrèsiderite'fSlou -dos >intTtivos giife "v
ilèvaram íà -Iconvocação-Ros preserjees, iRriimãhclo
';que, (em .lóbTtlorniiaãde 'corii ps '' témpbs .Saovos ■-'V(qtie
•tdvenaos, julgou-nssenciaR-di-vifcvpaftè "ida " WêstSo ,

'Rim açuiti'úlaTa. Rom ugiiÊlÊsvgué-iconsbãiiram' coiri *
-'êlê Rrgrarideza ;de iChéirn ÍTranS.pprté .;e -leòiriéncip. ;sob
'á .íorma-âe uma nova »empi!êsa^ -;ou ®éja'^;üe jrrma Bc-
xiédade.. iAiíônima; ; qúe--se . regerá .pelos .estãtiitos ̂

■ sociais «abaixo 'transcritos," ptèyiámente -lidò.s; .(dis-*
-«cíitidos, ivotados, ..lartigo; por àríigo, Ri.iiuiãriiuiemente
.raprbvados. pdos'3présérites.TaCQmD Ísè (segue . :

ESTATLÍTO. SDCI-AL bíÀ ".TíRANSPOHTADORA
CACHOEIRO S.A."

CAPITULO 1 - ,

Dá denctninaçãpj eede, .fôno, objeto, duração

Art- .1° — Sob a -denominação -.de -"Transpor-
' taboT ; Csel-ioeiro S.A."".. ficá çonstituída uma so-

"■--^aade anônima, re.gids .por -este estatuto e -oela
lesislacão .em vigor. - •

Art. 2° —lA Sociedade terã sua sede naicid-i.de
-de Cachoeiro de Itapemirim. Estado do -Espifito
Santo, na Avenid"; Lacerda de Aíruiar. n.. 1.50, fer-
-neo. Bairro Amã-relo tendo seu fóro-pessaV cidade e.
Comarca, podendo .abrir filiais, sucursais a .critério

-da Diretoriaj dentro ou fora do Tefritóião Nacional,

. ^u,Sa«áovGr-1®<^^

«--rrcrcÃo



CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL
PR IMEIRO OFÍCIO

iOiigll ÍE IfiPEilii ESfiOll 18 EEPÜÍTO lilf!

o Bacharel em Direita CARLOS

GOMES, Oficial rio Registro Civil das
Pessoal Naturais e Jurídicas de Cachoei-

ro de Itapemirim, Estado do Espírito San
to, por nomeação, na iorma da lei, etc.

CERTIFÍCÁ, 8 requerimento de pessoe inte-

ressaQ&, que revende o? livros ãestinsooE s Registro de Soci£_

dsdee Civis eristentes em seu poder s cartório^ constatou

ver sido feito neste dsta» sòb numero trezentos e cinco(305)-

de ordem do livre numero uni(l)j o registro referente aos Est^

tutos e demais documentos ds Sociedade "CLUBE DE DIRETORES

JISTAS DE CACHOEIEO DE ITAIEMIRXM'", com sede e foro neste Ci

dade, Certifica mais^ que os Estaí:utos foram aprovados em As

sembléia Geral realizada es date de trinta(30) de julho do —

corrente anoy e publicpdos em resumo pela Imprensa Oficial õo

Estado em o dia onze(ll) de agosto p® jssgadot Certifica fi -

nrjlmente, que em virtude do aludido registro, a mencionada So_

ciedade "C T, U R E PR D t p e T O R K T, o. j t g t A S

DE CACHOEIRG DE ITAPEMIEII^' adquiri

Personalidade Jurídica.//////////////////////////////////////

O referido é verdade e dá fé,

Cachoeiro de Itapemirim, 1^ de setembro de 1971

-CARLOS GOMES-



Ccjríórío^Dr
_ ̂»o,Sancíorar-3«OfIste
« ' T U L A F?

Tír./ ^ E R O ;;íc Tirada neste Cartdrií»
-^^^TENTIC AÇAO Coníara oom o doeamenàrsi* «iua.



v-rESTATUTOS SOCIAIS DO CLUBE DE DIRETORES

LOJISTAS DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRDv4

CAPITULO l - DENOMWAÇÃO - SEDE - HNS

Art. - O CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE CACHOEIRO DE ITAPE-
MIRWi., com sede e foro nest^cidade , tem por fins e objetivos:
a) - Desenvolver a aproximação entre os dirigentes de ̂ Jas a vare

30 j visando estreitar a camaradagem e a colaBoraçao recfpro -
ca de snas atividades;

b) - Criar clinia propício à cooperação mútua, è troca de idéias e
finalmente a ação conjunta das lojas a varejo no plano comum

d: dos problemas que lhes sao peculiares; ̂
c) - Proniover o conhecimento e a compreensão por parte da coleti-

vldadè, dos problemas, aliás, dos serviços a elas prestados
pelas lojas a varejo;

d) - Cooperar com as autoridades, associações de classe e entida
des sociais, em tudo que interesse diretamente às lojas a vare
jo.r

•. i:'romove'r entre os componentes do Clube meliLorias aos conhe-
ciuientos técnicos especializados;

f) - Criar e nianter o Serviço de Proteção ao Crédito - S.PsC,
beiii como outros serviços de utilidade para as lojas a varejo ,
mediante regulamento e recursos específicos^

CAprruid n do quadro social

Art. 2- - O quadro social será constituido por sócios que se classifiquem
nas seguintes categorias:
a) - Fundadores; b)-Titulados; c)-Ativos ; d)- Usuários. ^

Art®»3*' - Os sócios fundadores sao aqueles que assinaram a a,ta de fundação
do Clube.

Art. 4® - Os sócios titulados podem ser:
a) - Beneméritos; b) - Honorários.
§ Unicc» - Lstes títulos serão conferidos pela Assembléia Geral,
por proposta do Conselho Diretor, pela metade mais um dos só- ■
cios do Clube.

Arte 5® - Será sócio benemérito a quem aquele título for conferido em aten
çao a serviços relevantes que tenha prestado ao Clube,

Art, 6® - A proposta para admissão como beneiiiérlto será apresentada ao
Conselho Diretor por dez associados, em pleno gcízo dos direi
tos ou por cinco C5) membros daquele Conselho.

Art, 7® - C Presidente do Conselho Diretor nomeará uma comissão compos
ta por três membros do próprio Conselho para dsx parecer sobee
6 proposta, que nao poderá ser votada na reunião em que fôr a-
presentada, mas na seguinte reunião.

Art. 8® - Será sócio Honorário a pessoa a quem êsse título fôr conÊerido
pelo Conselho Diretor como homenagem excepcional ou em reco -
nhecimento a relevantes serviços prestados ao Clube ou ao País.

Art, 9® - Av proposta para admissão de sócio honorário obedecerá às mes
mas normas pre^ústas nos artigos anteriores,

Ai.rt,10 - Para ser admitido na categoria de sócio ativo deverá o candidato
ser proposto por sócio ativo e satisfazer as seguintes condições:
a) - Dedicar-se a empresa, legalniente estabelecida no município
de Cschoeiro de Itapemixlm ao coniércio de lojista, a varejo;

mr

b) - Ser a eujprêsa conceituada pela reputação de honestidade,de
ética comercial e de espírito de colaboração em relaçao à classe;
c) - Obter a proposta de admiásao e parecer prévio da Comissão
de glndicância indicada pelo Conselho Diretor, ccnsulta direta ao
quadro social e decisão unânime do Conselho Diretor.
§ "Palco - O quadro de sócios ativos se constituirá de nojnâRimo
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cinqüenta sócios. /A.:, ̂

Art 11 - Para ser admitido na classe àe sócio usuário, deverá o^didato
ser proposto por sócio ativo ou usuário e satlsfezer as'-segutate8
condições: a) - Receber as proposta de admissão e aprovaçao do
Conselho Diretor; b) - Estar enquadrada nas letras "a" e_^"b do
art. 10 ou ser entidade^econômica, mercantil, de prestação de
serviços ou de profissão liberal.
§ tlnico - O quadro de sócios usuários nao terá direito a voto e
será constituido por número ilimitado. _

Art. 12 - E membro nato do Clube, o Presidente da Associação Comercial -
de Cacboeiro de Itapemirim.

CAPITULO lll - DOS DIREITOS DOS SOCIOS ATIV OS

Art. 13 - são direitos des sócios ativos^
a) - Representar-se nas reuniões do Clubepor diretores, sócios,
ou funcionários qualificados na administração da er^jrêsa e com au
toridade para falar em nome dela;
b) - Tomar parte nas reuniões e deliberações do C_ube e apresen
tar sugestões; votar e ser votado;
c) - Cada einprêsa terá direito sòmente a uia voto, independente do
número de seus representantes no Clube.

CAPITULO IV - DOS DEVERES DOS SOCIOc'

Art, 14 - são deveres dos sócios:
a) - Trabalhar pelos objetivos do Club^e;
b) - Pagar pontualmente as contribuições que lhes couberem;
c) - Cumprir tudo o que estabelece o regulamento interno do SPC;
d) - Sendo da classe dos Ativos, ó obrigatória a p-esença de,_pe-
lo menos, um representante de cada emprês^a toda^ as reuniões,
sendo admitida a falta, apenas, a três reuniões consecutivas.

CAPITULO V - DAS PENALIDADES

Arte 15 - Quando da classe dos ativos: „
a) - Os sócios ativos que faltarem a mais de tres ireunioes conse
cutivas, sem motivo justificado, estarao sujeito a: 1) - adverten
cia pelo Conselho Diretor; 2) - Em caso de prtmeina reincidência,
suspensão do direito de voto, por duas reuniões, em que haja vo
tação; 3) - passar, automaticamente, à, categoria c.e sócio usuário
em caso de segunda reincidência.
§ Único - As reincidências se comprendem por perTodo de seis me
ses, a partir da primeira falta.

Art. 15 - Quando das classes dos ativos e usuários:
a) - uuarjdo deixarem de cumprir o Regulamento Inzemo do SPC ,
estarao sujeitos a: 1) - advertência pelo Conselho Diretor; 2)-ex-
clusão quando a falta implicar em prejuizo para o Clube ou na pes
soa de uiii de seus associados;

b) - quando infrigtrem as resoluções e decisões on deixareni de
satisfazer o item "b" do artigo 13 dêstffi Estatutos: Exclusão do
quadro social por decisão do Conselho Diretnr e, "ad-referendum'
do plenário, que deverá aprovar por dois terços dos presentes.

CAPITULO VI - DA DIREÇÃO DO CLUBE

Art. 17 - O Clube será dirigido por tuna diretoria composta de seis direto -
res e eleita por um ano.
§ único - O mandato da Diretoria será de 1^ de agosto 31 de julho
do ano seguinte, realizanando a eleição na primeira quinzena de
julho de cada ano.

Art. 18 - A diretoria será composta de Presidente, \H.ce-Pr esidente, Dire-
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Art. 18 - tof Secretário, Diretor de Relações Públicas, Dirf
reiro e Diretor Social,

Art. 19 - O ex-presidente imediato será considerado Diretor Sem Pasta,
Art, 20 - Ao Presidente cabe: a) - Presidir às reuniões do Clube? b) - Pre

sidir ás reuniões da Diretoria? c)^- Representar o Clube emjuizo
ou fora dêle? d) - Convocar reuniões extraordinárias? e) - Assinar
juntamente com o Diretor Tesoureiro qualquer documento que en
volva responsabilidade para o clube, Inclusive tftulos de créditos ,
cheques e ordens de pagamentos,

Art, 21 - Ao Vice-Presidente cabe: a) - Auxiliar o presidente? b) - Substi
tuir o presidente, nas ausências ou em seus impedimentos,

Art, 22 - Ao Diretor Secretário cabe: Dirigir os trabalhos da Secretaria ?
b) » substituir o vice-presidente, nos seus impedimentos, ^

Art. 23 - Ao Diretor de Relações Públicas cabe: a) - Presidir as reuniões
da comissão de relações públicas? b) - Cooraenar os contatos com
autoridades, dando uniformidade a todos os entendimentos externos
do Clube? c) Substituir o Diretor Secretário nos seus impedimen
tos,

Art, 24 - Ao Diretor Tesoureiro cabe: a) - Dirigir os strabalhos da tesoura
ria? b) - Assinar, juntamente com o Presidente, quaisquer documen
tos que envolvam responsabilidade para o Clube, mclusive títulos de
crédito, cheques^ e ordens de pagamentos? c) - Substituir o Diretor
de Relações Públicas, nos seus impedimentos.

Art, 25 - Ao Diretor Social cabe; a) - Presidir as reuniões da Comissão So
ciai? b) - Dirigir a vida social do Clube e suas relações com os só
cios? c) - Substituir o Diretor Tesoureiro, nos seus impedimentos.

Art, 26 - Os diretores poderão ser reeleitos, exceto o Presidente, que será
o Diretor Sem Pasta na diretoria seguinte,

Art, 27 - Nao poderão ser eleitos para a diretoria do Clube, ao mesmo tempo,
dois ou mais representantes pertencentes a mesma enprêsa.

CAPrruLo VII - das eleições

Art, 28 - Cada ano, na primeira quinzena do mês de julho, realizar-se-á e-
leiçao com votaçao secreta, para a Diretoria do Clube,

Art. 29 - Cada sócio votará em seis nomes, representantes de seis empresas
diferentes.

Art, 30 - Nao é permitido o voto por delegação ou por procuração,
Art, 31 - Nao serão candidatos a cargos na Diretoria, todos os associados

que ocuparem cargos eletivos na política nacional ou os que ocupa
rem cargos de direção em autairqikias ou em sociedades de economia
mixta,

§ Ünico - Será imediatamente substituído o Diretor que for convi
dado a aceitar cargos citados no artigo anterior ou que se candida
tar, durante o período, a qualquer cargo eletivo na política nacio
nal.

CAPITULO VIII - DO FUNCIONAMENTO

O Clube realizará, mensalmente, rexiniao em dia, hora e local es
tabelecidos pela Diretoria,
A Diretoria poderá convocar reuniões para recepção de convidados
especiais, que sejam de enterêsse do Clube,
As sujestoes apresentadas pelos sócios, quando necessário, serão
encaminhadas, pelo presidente, a uma comissão, cujo parecer será
submetido' à apreciação do Plenário,
O Clube deverá manter, sempre que necessário, Comissões Perma&

Art, 32 -

Art, 33 -

Art. 34 -

Art, 35 -
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Art.35 - nentes, para estudo de assuntos de interêsse do Cmbe,
brigatória a manutenção de uma comissão de relações piil
uma comissão social, ^
§ ■üuico - Osmembros das Comissões Permanentes d.everao ser in -
dicados pela Diretoria e terão os seus mandatos coincidentes com a
mesma.

Art, 36 - Com exceção das Comissões de Relações Páblicas e Social, que se
rão presididas pelos respectivos diretores, as deimis deverão ele
ger entre si, seu presidente.

Art. 37 - Cada comissão será integrada, no minimo, por três membros,
CAPITULO IX - DAS DELIBERAÇÕES
(Art,38 - O Clube deliberará, em assuntos de seu enterêsse, em reuniões or

dinárias ou extraordinárias, em local, dia e hora previamente desig
nados, sendo os avisos, com a indicação da ordem do dia, afixados
na sede social, a ■vista de todos, com ímtecedência ininima de cinco
dias.

Art. 39 - As deliberações serão tomadas por mèDria de votos, metade mais um
dos sócios presentes, mas a matéria constante da ordem do dia, exi
girá, segundo sua importância, para ser aprovada, o quorum seguin
te; a) - quando implicar na alteraçao do Regimento Interno, só pode
rá ser votada, em primeira convodaçao, com a presença de dois ter
ços do total de sócios ativos e em segunda convocaç-ao com qualquer
númeo; b) - quando representar ônus financeiro de vulto para o
Clube, só poderá ser votada, em primeira reunião, com a presença
de quatro quintos dos sócios a^tivos, mas em segunda reunião, com
qualquer número.

Art. 40 - Havendo empate nas votaçoes, caberá ao Presidente desempatá-las,
sendo-lhe facultado fundaimentar ou nao o seu voto, emitf-lo na mes
ma reunião ou na subsequente.

Art. 41 - As deliberações do Plenário obrigam a todos os sócios, inclusive os
que forem admtódos posteriormente à vigência das mesmas, pois a
admissão do sócio ou seu ingresso no Clube pressupõe pleno conhe
cimento e absoluta concordância às normas e condições estabeleci -
das ou que -vierem a serem adotadas na disciplina da -vida social,

CAPITULO X - DAS DISPOSlçÕES GERAIS

Art, 42 - Os presentes esta-tutos, aprovados em reunião plenária do dia trinta
(30) de julho de 1971, especialmente convocada para este fim, só po
derão ser alterados mediante proposta da Diretoria, aprovada por
quatro quintos dos sócios ativos do Clube, em reunião extraordiná
ria, para êste fim especialmente convecada.

Art, 43 - Os sócios nao respondem solidária ou subsidiáriàmente pelas obri
gações assumidas pelo Clube.

Art, 44 - O prazo de duraçao do Clube é indeterminado, mas sua dissolução
só se poderá verificar por deliberação do Plenário, quando compro
vada a impossibilidade de o mesmo atingir seus fins e objetivos. En
tretanto, o Plenário nao poderá decidir, sem que haja, a esse res
peito, proposta da Diretoria, plenamente justificada.
§ Único - Aprovada a dissolução do clube, o Plenário nomeará os
liquidantes, decidirá sobre a fomna da liquidação e d.estino a ser

patrimônio social. - .
oeiro de Itapemirim(ES), 30 de julhoCac IS

Dir. presi ente l \
'v—^

-

Dir. cretário

—  -D 1 ^ " ^Dir. Rei. Públicas Dir. Tesoureiro Dif.Social
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n e Di- í;>ireiores Loii^ro? de Niterói

Of. n2 045/90 Niterói, 27 de setembro de 1990

limo.Sr.

José Rodrigues dos Santos

DD. Presidente do Clube de Diretores Lojistas

de Cachoeiro.. de Itapemirim

Senhor Presidente:

Atendendo a solicitação formulada no Ofício

de Vossa Senhoria, datado de 16 do corrente, tenho prazer de lhe en

viar cópias da Lei e da Deliberação, que concederam ao Clube de Dir^

tores Lojistas de Niterói o privilégio de ser ume entidade de Utilid^
de pública.

Apresento, neste, ensejo, com os protestos

de sincero apreço,

Cordiais

/

CUTO

cur

oes

NOÉ

Secr>etario Ex ivo

Ds Utiíiáíde Fúbiio • R ua íosf Ot run;.. :'-iA . -'Md Cl !■ 54li?.0 «-lelcA(02U 2135726



gamara municipal de NiTEROl

Dl

A CÍÍIAEA LíOjííICIPAL DS íÍITEEÚI DICEETA - ^-•••

líO S PROlíUl&O A SE&UIrTTE PELIBSEAÇAO:

JiOxO-

tf 1^ - Rica conaic.©'-^^^.© ãe utiliaa^'-

"GIud©- cio:

canital.

Pj_2:"s"Cor3s íjOji©'í^S-© j.>j-osi"©— j *-'

i/^,.....LÍca

03 soae

pi — Lsía AcAa DGxaoao - —" ,
iA_a u r- ^

-ba àe sua punlicação, i-evcaaaas as dj-Sj---'

Mando, portEOi-co, a todos a quem o conuscxm.... ;.o

te PeliDeração competir oae a execuõem e a xaçuim u u„-
-  -•. n+p-^ ■^';ivr-'^nT;e como nela se conte.—ODservar fiei c; in

Registre-se, publique-cs e cumpra-se.

0J2, 1,7 de d cm-em;.!'^ -ePrefeitura i-uiiicipal de i-^iueroí,
1

p  \ 'X?--"— • -i .-.'Vs — M 2. --»C/--i ; ? dT • ' 1 v« - • ,.-cL...lv>a ; —Xau> ® S-' —W.

Puljlicada em 31 d© aesemero ae -Lptt.

Projeto n- 102/bp.



■Ç:í-G-2t "O "n)

j;::.;."/ " '^'n-^orr

-"'-V '.ü/íiii/o ■ ■ ••J-
w .j.:; '■ ■ '■■■

;. ■ ... ■•' ••••:.- v n i;

: i r ,r:,v " v:o:!yj '

■- oos:í OTiiVci ivu2;>;a'^ ''--j

-icr 60 o.;au'04-J5 jt l?'-'";-/. '.uô 'ou.i^xuij co híjujvj

í.70..v,s--'ic'ítt -ju

vji'1 '."'."V' ".tKTT.^ij r-ji

ò"is vac-j ■>"

.;-i '--■r.'-''.. A ip Onv.ijPíJlíOO ~ o"í "'7'

: vA-i :-j .-

./;> 'fj cv ajs:'/ ■■

rjíic 7:/JL ..

"O 'a) . -

^:n.íw7 7.".'".-."'-' i>7''í7/'/ 'oí.'-.""■''.'7^ o'.]Tí'AA'~} '"■''I j.".' -■ *7 _
■ m;--";:'.!.- PTíírv Vi./:?'"'/; í-i".. ' -- -

■ .•■.:v-v.v.; : ,..

- -r-,, ■

•: Í-:

nv.v

.'1 ,•■ <J

■ ̂ " •■■■■■■. ,-7- • . :• • ■:•.■: \\n .:ú
A-ir :zjAr-,r::A'.,- ::;-J ...a: ... :: ■,■. •; ■•;7T':r j v.vrü-^.^.ni;;
-.7 ".iTO.iV-" nn ■-.r.''' ;7;c;7 rr>v\ op

:»•-) i:ioo'OT -v.^.T 7'A-..A-'r 7 7T'vç>r ttt
■ 7'; ."j-j-í !:i^ ■•J":

•.;:■■ ^ .:n y ^ r.::'.:".: "■'>7 :-i ct:; - . :
• •• .• ; » ., •77- ; , --i

■;-r 77 •...7 \ -i! . r.

-■ j]- ■

0'-^'



t  1

Bi pN 1
.n^-5[T BBt •nMtf ps

TTTTTT

1
CLUBE DOS DIRETORES LOJISTAS DE VOLTA REDONDA

RECONHECIDO DE UTILIDADE PÚBLICA PELA LEI MUNICIPAL 1.381
C3L7E/261/90.

Yolta Redonda^ 10 de outubro de 1990.

Clube de Llretores Lojiistas de Caenoeiro de itapemirim

Rua Capixão leslandeSj. 49- S/301

Cacr.uiriro de Itapemiriie - SS

Dsnã,Lr ee:

Edi resposta a correspondência de 18 de setembro de 1990. estamo!

enviando anexo a presentej cópia dos documentos solicitados«^

S:end.o só no momento, aproveitamos a oportunidade para apresentar

nossas cordiais saudações.

At ene i o s am enx e,

S'-' Ci.'V^vLÍijZ'y.
SJjEE üOS úíHETüFIES ÈlíJíSTáI

RUA Ail/iÃC [-^ GaGO U íB-TEl <53 -UCO-CPOSTAl 8<i 393-CEP 27.180 - ATE RRADO-VOLTA REDONDA-R.
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assembléia legislativa do estado do rio Dt JANEIRO

Rio de Janeiro, 10 de novemoro de 1989

i iiD í . ir ■

JCSi ARONSO GORSAREZ

.  Direror õc

Ap ^/Qlie .KSOOiJ'--

Lune de Dii'£tores
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LEGISLAÇÃO.

Código de defesa do

Lei n? 8.078, de 11.09,90 - DOU de 12.09.90

O Código, que entrará em vigor
dentro de 18G dias (11/03/91) a

contar da data de publicação, foi
sancionado com 39 vetos,

considerados pelo Presidente da
República como

"inconstitucionais ou contrários
ao interesse público". Dentre èies,
os que estabeleciam muita de até

um milhão de BTNs,
obrigatoriedade de

contrapropaganda determinada
pela autoridade administrativa e
pena de prisão de até dois anos

para quem colocar produtos
inadequados no mercado.

TITULO I

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Arf. 1; - O presente Código estabelece normas de proteção
e defesa do consumidor, de ordem ptjblica e interesse social, nos
termos dos arts. 5?, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição
Federai e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2° - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único - Equipara-se a consumidor a coletividade
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas
relações de consumo.

Art- 3°. - Fornecedor é toda a pessoa física ou jurídica, pública
ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes desperso-
nalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem,
criação, construção, transformação, importação, exportação, distri
buição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1? - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material
ou imaterial.

§ 2° - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado
de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza ban
cária, financeira, de crédito e securitãria, salvo as decorrentes das
relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de
Relações de Consumo

Art. 4: - A Política Nacional de Relações de Consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem
como a transferência e harmonia das relações de consumo, atendi
dos os seguintes princípios;

I  - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no
mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente
o consumidor:

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associa
ções representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ade
quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho;

III - harmonização dos interesses dos participantes das rela
ções de consumo e compatibilização da proteção do consumidor
com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico,
de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem
econômica (art. 170, da (Zonstituição Federal), sempre com base
na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e forne
cedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumi
dores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria
do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficien
tes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços,
assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos
de consumo;

VI - coibiçâo e repressão eficientes de todos os abusos prati
cados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal
e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas
e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuí
zos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de
consumo.

Art. 5: - Para a execução da Política Nacional das Relações
de Consumo, contará o Poder Público com os seguintes instru
mentos entre outros:

I  - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita
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denciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial - Conmetro;

IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua
obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo
critério;

X - (Vetado).

Parágrafo único - Os serviços prestrados e os produtos reme
tidos ou entregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso
III, equiparam-se às amostras grátis, inexislindo obrigação de paga
mento.

Art. 40 - O fornecedor de serviço será obrigado a entregar
ao consumidor orçamento prévio descriminado o valor da mão-de-
obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condi
ções de pagamento, bem como as datas de início e ténnino dos
serviços.

§ 1° - Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá
validade pelo prazo de dez dias contados de seu recebimento
pelo consumidor.

§2? - Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento
obriga os coniraentes e somente pode ser alterado mediante livre
negociação das partes.

§ 3? - O consumidor não responde por quaisquer ônus ou
acréscimos decorrentes da contratação de serviços de terceiros,
mão previstos no orçamento prévio.

Art.41 - No caso de fornecimento de (Drodutos ou de serviços
,  sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de preços, os
fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de, não
o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida em
excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor exi
gir, à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

Seção V
Da Cobrança de Dívidas

Art, 42 - Na cobrança de débitos o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo
de constrangimento ou ameaça.

Parágraío único - O consumidor cobrado em quantia inde
vida, tem direito à reposição do indébito, por valor igual ao dobro
ao que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Seção VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros

de Consumidores

Art. 43 - O consumidor, sem prejuízo do disposto no art.
86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas,

. registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele,
bem como sobre as suas respectivas fontes.

§ If - Os cadastros e dados de consumidores devem ser
objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreen
são, não podendo conter informações negativas referentes a peri'o-
do superior a cinco anos.

§ 2. - A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais
e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor

quando não solicitada por ele.

§ 3? - O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, deven
do o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração
aos eventuais destinatários das infor^^r^rões incorretas.

§ 4í - Os bancos de dados e cadastros relativos a consumi-
dores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são conside
rados entidades de caráter público.

Consurnada a prescrição relativa à cobrança de débitos
do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas
de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir
ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.

Art. 44 - Os órgãos públicos de defesa do consumidor man
terão cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra
fornecedores de produtos e serviços devendo divulgá-lo pública
e anualmente, A divulgação indicará se a reclamação foi atendida
ou não pelo fornecedor.

§ T) - E facultado o acesso às informações lá constantes
para orientação e consulta por qualquer interessado.

§ 2". - Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas
regras enunciadas no artigo anterior e as do parágrafo único do
art. 22 deste Código.

Ari. 45 - (Vetado).

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

Seção I
Disposições Gerais

Art. 46 - Os contratos que regulam as relações de consumo
não obrigarão os consumidores se não lhes for dada a oportunidade
de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respec
tivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a com
preensão de seu sentido e alcance.

Art. 47 - As cláusulas contratuais serão intepretadas de ma
neira mais favorável ao consumidor.

Art. 48 - As declarações de vontade constantes de escritos
particulares, recibos e pré-contratos relativos às relaç-ôes de consu
mo, vinculam o fornecedor ensejando inclusive execução especí
fica, nos termos do art. 84 e parágrafos.

Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato, no prazo
de sete dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento
do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento
de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial,
especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único - Se o consumidor exercitar o direito de
arrependimento previsto neste artigo, os valores eventualmente
pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devol
vidos, de imediato, monetariamente atualizados,

Art. 50 - A garantia contratual é complementar à legal e
será conferida mediante termo escrito.

.Parágrafo único - O termo de garantia ou equivalente deve
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ESTATUTOS SOCIAIS DO CLI 3BE BE DIIiilCRES

LOJISTAS DE CACHOEIRO : -DE ITAPSI-ÜKIM

CAPITULO l - DENOMINAÇÃO - SE CDE - .FISS

-  Arí« I® » O CLUBE DE DIRETORES LOJISl ''AS DE CAaiOElRO DE KTAPE-
MIRIM.;. com sede e íôro nesta cidí ade «tem ps^ íius e ob^cí/vos:
a) - Desenvolver a aproximação es itre os dirigeates de Io;>^í: a vare

jo, vieaado estreitar s camar^ ídageis e & calaboraçao } ■ : cfpro -
ca de suas atividades;.

b) - Criar clima propício à cooper; açãosuiltuaj à troca do ío ' ias e
finalmente a açao conjunta da# lojas a varejo no plajio comum

ck doe problemas que lhes sao pe :cuiliarest
c) - F romover o conhecimento e a < coiupreensão por parte d ív coleti

vidade, dos probieaias, aliás, áes serviços a elas pro r ■ -dos
pelas lojas a varejo;

d) — Cooperar com as autoridades, associnçoes de classe o cr^tiáa-
dea sociais, em tudo que interí 3sse diretamente às lojar vare

jOí
e) - Promover entre os componenteí s do Clube melhorias dos conhe

cimentos técnicos êspecializsdí os;
f) - Criar e nenter o Serviço de Pr ̂oteç^ ao Crédito - £,P, C, -

bem coiiic outros serviços de ut dlidaáe para as lojas a varejo ,
.a.edlQnte regulamento e recurso >s :especíricD£,

CAPrrui.o II DO cuadeo soci/ \l

A.rt, 2- - O quadro social será constituido por sócios qae se classifiquem
nas seguintes categorias í

a) - Fundadores; b)-Titulados| c)-.A tívos ; d)-Usuários,
Art%3^ - Os sócios fundadores sao aqueles qU' e assinaram c ata de fundação

do Clube,

Art, 4^ - Os sócios titulados podem ser:
&) - BeneméritosI b) - Honorários,
§ Xnico — Estes títulos gerao confei ridos pela Assembléia Geral,
por proposta do Conselho Diretor, p ela aietade mais um dos só
cios dô Clube,

Art, 5^ - Será sócio benemérito a quem aquéle; título for conferido em aten
çao a serviços Felevantee que tenha prestado so Clube.

Art, b- - A proposta para admissão como bene-atérito ssrl apresentada ao
Conselho Diretor por dea associados-, em pleao góz,o dos direi
tos ou por cinco (5) mecibros daquele . Conselho,

Art, 7' - C> Fresideníe do Conselho Diretor no meará uma ccmissao coiupos
ta por três membros do próprio Cons elko para dar parecer sôbee
a proposta, que nao poò erá ser votad .a na reunião em que for a -
presentada, mas na seguinte reunião.,

Art» S® - Será sócio Honorário e pessoa a quea./ êsse tftuio For cozi£erido
pelo Conselho Diretor coaio houienageim excepcional ou em reco -
ahecimento a relevantes serviços pret^tados ao Clube ou ao Fafs,

áirte 9® - A proposta pare admissão de sócio homorário obedecerá às mes
mas normas previstas nos artigos antexiores,

Art, 10 - Para ser admitido na categoria de sócio ativo deverá o candidato
ser proposto por sócio ativo e satlsfazcjr as seguintes condições s
a) - Dedicar-se a empresa, legalmente estabelecida no município
de Cachoeiro de Itapemirim ao comércio de lojista a varejo;
b) - Ser a empresa conceituada pela reputação de honestidade,de
ética comercial e de espírito de colaboração em relaçao h classe;
c) - Obteria proposta de admlssao e parecer prévio da Comissão
de Sindicância indicada pelo Conselho D^iretor, consulta direta ao
quadro social e decisão unânime do Conselho Diretor,
§ Único - O quadro de sócios ativos se constituirá de no mákimo
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cinqüenta sócios. //

Art. II - Para ser admitido,na classe de sócio usuário, deverá o cand^ato
ser proposto por sócio ativo ou usuário e aatisfazer as segáiutee
condições s a) - Receber ai proposta de admíssao e aprovaçao do
Conselho Diretor j b) - Estar enquadrada nas letras "a" e "b" do
art, 10 ou ser entidade econômica, mercantil, de prestação de
serviços ou de profissão liberal.
§ "Oaico - O quadro de sócios usuários nao terá direito a voto e
será constLtuido por número ilimitado.

Art. 12 - E membro nato do Clube, o Presidente da Associação Comercial -
de Cachoeiro de Itapemlrlm.

CAPITULO III - DOS DIREITOS DOS SOCIOS ATIVOS

Art. 13 - Sao direitos dss sócios ativos:
a) - Representar-se nas reuniões do Clube, por diretores, sócios,
ou funcionários qualificados Tia administração da enprêsa e com au
toridade para falar eui nome dela;
b) - Tomar parte nas reuniões e dellberaçees do Clube e apresen -
tar sugestões; votar e ser votado;
c) — Cade emprêsa terá direito sòmentc a uni voto, independente do
número de seus representantes no Clube.

CAFTnJLO IV - DOS DHVERES DOS SOCIOS

Art. 14 - Sao deveres dos sócios:

a) - Trabalhar pelos objetivos do Clube;
b) - Pagar pontualmente as contribuições que Ih.es couberem;
c) - Cumprir tudo o que estabelece o regulamento interno do SPC;
d) - Sendo da classe dos Ativos, é obrigatória a presença de, pe
lo menos, uüi representante de cada euiprêsa a todas as reuniões,
sendo admiitlda a falta, apenas, a três reuniões consecutivas,

CAPITULO V - DAS PENALIDADES

Art. 15 - Çuando da classe dos ativos:

a) - Os sócios ativos que faltarem a mais de três reuniões conse
cutivas, sem motivo justificado, estarao sujeito a: 1) - advertiu -
cia pelo Conselho Diretor; 2) - Em caso de primeira reincidência,
suspensão do direito de voto, por duas reuniões, em que haja vo
tação; 3) - passar, automàticamente, à categoria de sócio usuário
em caso de segunda reincidência.
§ Único - As reincidências se comprenden, por perTodo de seis me
ses, a partir da prliiieira falta.

Art, 16 - Quando das classes dos ativos e usuários:
a) - quando deixarem de cumprir o Reeulan.ento Interno do SPC .
estarao sujeitos a: 1) - advertência pelo Conselho Diretor; 2)~ex-
clusao quando a falta implicar em prejuízo para o Clube ou na pes
soa de um de seus associados;
b) - quando Inirigiren. as resoluções e decisões ou deixarem de
satisfazer o item "b" do artigo 13 dêstes Estatutos: Exclusão do
quadro social por decisão do Conselho Diretor e, "ad-referendum"
do plenário, que deverá aprovar por dois têrços dos presentes,

CAPITULO VI - DA DIREÇÃO DO CLUBE

Art. 17 - O Clube será dirigido por uam diretoria coniposta de seis direto -
res e eleita por um ano.
§ único - O mandato de Diretoxra será de 1® de agosto 31 de julho
do ano seguinte, realizano ndo a eleição na primeira quinzena de
julho de cada ano,

Art. 18 - A diretoria será composta de Presidente, "^ce- Presidente, Dire-
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Art. 18 - ,,,tof Secretário'^ Diretor de Relações Fiiblicas^ Diretor^^
reiro e Diretor Social.

Art. 19 - O ex-presidente imediato será considerado Diretor Sem Pasta,
Art, 20 - Ao Presidente cabes a) - Presidir às reuniões d© Clube; b) - Pre

sidir as reuniões da Diretoria; c) - Representar © Clube emjuizo
ou fora dêle; d) - Convocar reuniões extraordinárias; e) - Assinar
juntamente com o Diretor Tesoureiro qualquer documento que en
volva responsabilidade para o clube,, inclusive tftulos de créditos ,
cheques e ordens de pagamentos,

Ari, 21 - Ao Vice -Presidente cabe: a) - Auxiliar o presidente; í>) - Substi
tuir o presidente^ nas ausências ou cm seus impedimentos.

Art, 22 - Ao Diretor Secretário cabe: Dirigir os trabalhos da Secretaria ;
b) - substituir o vice-presidente^ nos seus impedimentos,

Art, 23 — Ao Diretor de Relações Públicas cabes a) - Presidir as reuniões
da comissão de relações públicas; b) - Coordenar os contatos com
.autoridades^ dando uniformidade a todos os i .,aT8t<^p externos
do Clube; c) — Substituir o Diretor Secretário nos seus impedimen
tos,

Art, 24- - Ao Diretor Tesoureiro cabes a) - Dirigir os strabalhos da tesoure-
ria; b} - Assinar., Juntamente com o Presidentej, quaisquer documen
tos que envolvam responsabiiidade-para o Clube, inclusive tftulos de
crédito, ̂ equew^ e ordens de pagamentos; c) - Substituir o Diretor
de Relações Públicas, nos seus impedimentos,

Art, 25 - Ao Diretor Social cabe: a) - Presidir as reuniões de Comissão So
ciai; b) - Dirigir a vida social do Clube e suas relações com os s6'
cios; c) - Substituir o Diretor Tesoureiro, nos seus impedimentos,

Art, 26 - Os diretores poderão ser reeleitos, exceto o Presidente, que será
o Diretor Sem Pasta na diretoria seguinte,

Art, 27 - Nao poderão ser eleitos para a diretoria do Clube, ao mesmo tempo,
dois ou mais representantes pertencentes a mesma enprêsa,

CAPrruLo VII - das eleições

Art. 28 - Cada ano, na primeira quinzena do mês de Julho, reallzar-se-á e-
leiçao com votaçao secreta, para a Diretoria do Clube,

Art, 29 - Cada sócio votará em seis nomes, representantes de seis empresas
diferentes,

Art, 30 - Nao é permitido o voto por delegação ou por procuração^
Art, 31 - Nao serão candidatos a cargos na Diretoria, todos os associados

que ocuparem cargos eletivos na polftLcs nacional cu os que ocupa
rem cargos de direção em autarqúias ou em sociedades de economia
mixta,

§ Ünico - Será imediatamente substituído o Diretor que for convi
dado a aceitar cargos citados no artigo anterior ou que se candida
tar, durante o perfodo, a qualquer cargo eletivo na polftica nacio
nal.

CAPrruLo \an - do funcionamento

Art, 32 - O Clube realizará, mensalmente, reunião em dia, hora e local es
tabelecidos pela Diretoria,

Art, 33 - A Diretoria poderá convocar reuniões para recepção de convidados
especiais, que sejam de enterêsse do Clube,

Art. 34 - As sujestoes apresentadas pelos sócios, quando necessário, serão
encaminhadas, pelo presidente, a uma comissão, cujo parecer será
submetido à aprectaçao do Plenário,

Art, 35 - O Clube deverá manter, sempre que necessário, Comissões Permai^
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'^rt.35 - neutes, p&ra estudo de assuntos de interèsse do Clube p se
brigatória a manutenção de uma comissão de relações públicas
uma comissão social, (■
§ único » Osmembros das Comissões Permanentes deverão ser in -

dicados pela Diretoria e terão os seus mandatos coincidentes com a
mesma,

Ari, 36 - Com exceção das Comissões de Relações Públicas e Social, que se
rão presididas pelos respectivos diretores, as demais deverão ele
ger entre si, seu presidente.

Art, 37 - Cada comissão será integrada, no mlbimo, por três membros,
CAPITULO IX - DAS DETIBERAÇÕES
CArt,38 - O Clube oeliberará, em assuntos de seu enterêsse, em reuniões or

dinárias ou exíTiJordinárias, em local, dia e hora prèviamente desig
aados^ sendo os avisos, com 3. indicação da ordem do dia, afixados'
na sede social, a vista de todosji com antecedência de cinco
dias.

Art, 39 ^ As deliberações serão tomadas por mãoria de votos, metade mais um
dos sécios presentes, mas a matéria constante da ordem do dia, eM
girá, segundo sua importância, para ser aprovada, o quorum seguin
tes a) - quando implicar na alteraçao do Regimento Interno, só pode
rá ser votada, em primeira convoàaçao, com a presença de dois ter
ços do total de sócios ativos e em segunda convocação com qualquer
mSmeoi b) - quando representar ônus financeiro de vulto para o
Clube, só poderá ser votada, em primeira reunião, com a presença
de quatro quintos dos sócios ativos, mas em segunda reunião, com
qualquer número.

Art, 40 - Havendo empate nas votaçoes, caberá ao Presidente desempatá-las,
sendo-lbe facultado fundamentar ou nao o seu voto, emitf-lo na mes
ma reunião ou na subsequente,

41 — As deliberações do Plenáxúo obrigam a todos os sócios, inclusive os
que for^ admitidos posteriormente à vigência das mesmas, pois a
admissão do sócio ou seu ingresso no Clube pressupõe pleno conhe
cimento e absoluta concordância às norm^ e condições estabeleci -
das ou que vierem a serem adotadas na disciplina da vida social,

CAPITULO X - DAS DiSPOSIçÕES GERAIS
Art, 4-2 - Os presentes estatutos, aprovados em reunião plenária do dia trinta

(30)^de julho de 1971, especialmente convocada pare este fim, só po
derão ser alterados mediante proposta da Diretoi*ía, aprovada por
quatro quintos dos sócios ativos do Clube, em reunião extramrxiiná-
ria, para êste fim especialmente convecada,

•ó-^t, 43 - Os sócios nao respondem solidária ou subsidiáriâmente peles obri
gações assumidas pelo Clube,

Arte 44 - O prazo de duração do Clube é indeterminado, mas sua dissolução
sé se poderá verificar por deliberação do Plenário, quando compro
vada a Impossibilidadejie o mesmo atingir seus fins e objetivos. En
tretanto, o Plenário nao poderá decidir, sem que haja, a êsse res-
peito, proposta da Diretoria, plenamente justificada.
§ Ünico - Aprovada a dissolução do clube, o Plenário nomeará os
liquidantes, decidirá sobre a forma da liquidação e destino a ser
lado^ao^patrimônio social, . _ - . „ _

íiro de ItapeinlrlmCES), 30 de julho^
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